    Ofício nº 0812/2008                                                                     Em 24 de junho de 2008

À

Excelentíssima Senhora

EDNA SANDRA MARTINS

Presidente da Câmara Municipal

Araraquara/SP 

Senhora Presidenta:

Pelo presente, nos termos do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de Araraquara, temos a honra de encaminhar para apreciação dessa Egrégia Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei.

A medida dispõe sobre a prorrogação da licença-maternidade e dá outras providências.

Sabe-se que um dos pressupostos da administração pública é dar garantias legais de bem-estar aos cidadãos e cidadãs com especial enfoque à camada da população mais fragilizada, dentre ela, a criança e o adolescente.

Além disso, é de fundamental importância o papel da maternidade e do bom acompanhamento dos pais na condução da vida de seus filhos, sobretudo no período pós-parto. Assim, o aleitamento materno ao menos até os seis meses de idade, a companhia e os cuidados dos pais se faz imprescindível no crescimento saudável das crianças.

Por isso, a prorrogação do período da licença-maternidade é uma forma de assegurar o efetivo direito à saúde e perfeito desenvolvimento da criança recém-nascida, já que a amamentação durante pelo menos seis meses, segundo a Sociedade Brasileira de Médicos Pediatras, reduz em 17 vezes as chances da criança contrair pneumonia, em 5,4 vezes a incidência de anemia e em 2,5 vezes a possibilidade de diarréia.

Sendo assim, entendendo estar plenamente justificada a propositura, esperamos contar com a sua aprovação pelos nobres Legisladores Municipais.

Finalmente, por julgarmos o Projeto como medida de urgência, solicitamos que seja apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente, 

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

- Prefeito Municipal -

PROJETO DE LEI Nº 152/08

Dispõe sobre a prorrogação da licença-maternidade e dá outras providências.

Art. 1º A licença-maternidade prevista no art. 7º, XVIII, da Constituição Federal, concedida às servidoras municipais de Araraquara, será prorrogada por mais 60 (sessenta) dias.


Art. 2º A Administração Pública Municipal indireta e fundacional fica autorizada a instituir a prorrogação da licença-maternidade para suas servidoras, nos termos do que prevê o art. 1º desta Lei.


Art. 3º A prorrogação será garantida, na mesma proporção, também à servidora que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança, nos termos da Lei Municipal nº 3.585, de 08 de junho de 1989.

Art. 4º Durante o período de prorrogação da licença-maternidade, a servidora terá direito à sua remuneração integral, considerado o período como efetivo exercício para todos os efeitos legais.


Art. 5º No período de prorrogação da licença-maternidade de que trata esta Lei, a empregada não poderá exercer qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em creche ou organização similar.

Art. 6º As despesas com a execução desta Lei onerarão as dotações próprias do orçamento vigente.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 24 (vinte e quatro) de junho de 2008 (dois mil e oito).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

